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§ 7º O disposto neste artigo não se aplica às operações de
financiamento estudantil a que se refere o 15-D da Lei nº
10.260, de 12 de julho de 2001, contratadas com recursos
oriundos do FNO, do FNE ou do FCO.

§ 8º Ato conjunto do Ministros de Estado da Fazenda e da
Integração Nacional definirá os critérios para a identificação
das operações nas classificações estabelecidas no inciso IV do
caput." (NR)

"Art. 1º-B. Na hipótese de desvio na aplicação dos recursos de que
trata esta Lei, o mutuário perderá os benefícios aos quais fizer jus,
especialmente aqueles relativos ao bônus de adimplência, sem prejuízo das
medidas judiciais cabíveis, incluídas as de natureza executória." (NR)

"Art. 1º-C. O del credere do banco administrador, limitado a até
três por cento ao ano, está contido nos encargos financeiros cobrados
pelo FNO, pelo FNE e pelo FCO e será reduzido em percentual
idêntico ao percentual garantido por fundos de aval." (NR)

"Art. 1º-D. O CDR referente às regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, a que se referem os art. 1º e art. 1º-A, será calculado
pelo IBGE, com base nos indicadores de renda domiciliar per
capita e da população residente apuradas pela Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios - PNAD Contínua.

Parágrafo único. Ato do Presidente da República regulamentará
a sistemática do cálculo e da atualização do CDR." (NR)

Art. 2º A Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 9º-A.
..............................................................................
....................................................................................................

§ 4º .....................................................................................

I - serão observados os encargos estabelecidos na Lei nº
10.177, de 2001; e
............................................................................................" (NR)

"Art. 17-A. Os bancos administradores do FNO, do FNE e
do FCO farão jus a taxa de administração sobre o patrimônio
líquido dos respectivos fundos, apropriada mensalmente, nos
seguintes percentuais:

I - três inteiros por cento ao ano, no exercício de 2018;

II - dois inteiros e sete décimos por cento ao ano, no
exercício de 2019;

III - dois inteiros e quatro décimos por cento ao ano, no
exercício de 2020;

IV - dois inteiros e um décimo por cento ao ano, no
exercício de 2021;

V - um inteiro e oito décimos por cento ao ano, no
exercício de 2022;

VI - um inteiro e cinco décimos por cento ao ano, a partir
de 1º de janeiro de 2023.

§ 1º Para efeitos do cálculo da taxa de administração a que
se refere o caput, serão deduzidos do patrimônio líquido,
apurado para o mês de referência:

I - os saldos dos recursos do FNO, do FNE e do FCO de
que trata o art. 4º da Lei nº 9.126, de 10 de novembro de
1995;

II - os valores repassados ao banco administrador nos
termos do § 11 do art. 9º-A;

III - os saldos das operações contratadas na forma do art.
6º-A da Lei nº 10.177, de 2001, conforme regulamentado pelo
Conselho Monetário Nacional;

IV - os saldos das operações contratadas na forma do art.
15-D da Lei nº 10.260, de 2001, com recursos do FNO, do
FNE ou do FCO.

§ 2º Os bancos administradores farão jus ao percentual de
trinta e cinco centésimos por cento ao ano sobre os saldos dos
recursos do FNO, do FNE e do FCO de que trata o art. 4º da
Lei nº 9.126, de 1995.

§ 3º O montante a ser recebido pelos bancos
administradores em razão da taxa de administração de que trata
este artigo, deduzidos os valores referentes ao § 2º, poderá ser
acrescido em até vinte por cento, com base no fator de
adimplência referente aos empréstimos com risco operacional
assumido integralmente pelo fundo ou compartilhado entre os
bancos administradores e o fundo, calculado de acordo com a
metodologia de apuração do provisionamento para risco de
crédito aplicável ao crédito bancário.

§ 4º A taxa de administração de que trata o caput e o
percentual de que trata o § 2º ficam limitados, em cada
exercício, a vinte por cento do valor das transferências de que
trata a alínea "c" do inciso I do caput do art. 159 da
Constituição, realizadas pela União a cada um dos bancos
administradores.

§ 5º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda e
da Integração Nacional regulamentará o fator de adimplência
de que trata o § 3º, que será divulgado pelo Ministério da
Fazenda.

§ 6º Ato do Presidente da República regulamentará a
sistemática do cálculo e da apropriação da taxa de
administração a que fazem jus os bancos administradores do
FNO, do FNE e do FCO." (NR)

Art. 3º Os encargos financeiros incidentes sobre os fi-
nanciamentos das operações de crédito contratadas até 31 de de-
zembro de 2017 com recursos do FNO, do FNE e do FCO serão
os pactuados na forma da legislação em vigor à época da con-
tratação.

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor em 1º de
janeiro de 2018.

Art. 5º Ficam revogados:

I - o art. 8º da Lei nº 9.126, de 10 de novembro de
1995;

II - o art. 13 da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de
agosto de 2001; e

III - os § 5º e § 7º do art. 1º da Lei nº 10.177, de 12 de
janeiro de 2001.

Brasília, 26 de dezembro de 2017; 196º da Independência
e 129º da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Helder Barbalho
Isaac Sidney Menezes Ferreira

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 813, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera a Lei Complementar nº 26, de 11
de setembro de 1975, para dispor sobre a
possibilidade de movimentação da conta
do Programa de Integração Social - PIS e
do Programa de Formação do Patrimônio
do Servidor Público - PASEP.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de
1975, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º
...................................................................................

§ 1º Fica disponível ao titular da conta individual dos
participantes do PIS-PASEP o saque do saldo nos seguintes casos:

I - atingida a idade de sessenta anos;

II - aposentadoria;

III - transferência para a reserva remunerada ou reforma; ou

IV - invalidez.
.....................................................................................................

§ 4º Na hipótese de morte do titular da conta individual
do PIS-PASEP, o saldo da conta será disponibilizado a seus
dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social
e com a legislação específica relativa aos servidores civis e
aos militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular,
nos termos da lei civil.

§ 5º Os saldos das contas individuais do PIS-PASEP
ficam disponíveis aos participantes de que tratam os incisos I
a III do § 1º ou, na hipótese de morte do titular da conta
individual, a seus dependentes, de acordo com a legislação da
Previdência Social, independentemente de solicitação.

§ 6º Até junho de 2018, a disponibilização dos saldos das
contas individuais de que trata o § 5º será efetuada conforme
cronograma de atendimento, critério e forma estabelecidos pela
Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do
Brasil S.A., quanto ao PASEP." (NR)

"Art. 4º-A. A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil
S.A. ficam autorizados a disponibilizar o saldo da conta individual
do participante do PIS-PASEP em folha de pagamento ou
mediante crédito automático em conta de depósito, conta poupança
ou outro arranjo de pagamento de titularidade do participante,
quando este estiver enquadrado nas hipóteses normativas para
saque e não houver sua prévia manifestação contrária.

§ 1º Comprovada a morte do titular da conta individual do
PIS-PASEP, aplica-se o disposto no caput a seus dependentes,
de acordo com a legislação da Previdência Social, quando não
houver prévia manifestação contrária dos dependentes.

§ 2º Na hipótese do crédito automático de que tratam o
caput e o § 1º, o interessado poderá solicitar a transferência
do valor para outra instituição financeira, em até três meses
após o depósito, independentemente do pagamento de tarifa,
conforme procedimento a ser definido pela Caixa Econômica
Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S.A., quanto
ao PASEP.

§ 3º O valor a ser disponibilizado nos termos deste artigo
poderá ser emitido em unidades inteiras de moeda corrente,
com a suplementação das partes decimais até a unidade inteira
imediatamente superior." (NR)

Art. 2º Fica revogado o parágrafo único do art. 2º da Lei
Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor 10 dias
após a sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 2017; 126º da Independência
e 129º da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior
Ronaldo Nogueira de Oliveira

DECRETO Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017

Distribui o efetivo de pessoal militar do
Exército em tempo de paz para o ano de
2018.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei
nº 7.150, de 1º de dezembro de 1983, e no art. 1º da Lei nº 8.071,
de 17 de julho de 1990,

D E C R E T A :

Art. 1º O efetivo de Oficiais-Generais, Oficiais e Praças -
Subtenentes, Sargentos, Taifeiros, Cabos e Soldados - da Ativa do

Exército em tempo de paz, para 2018, observará o disposto na
Tabela de Distribuição do Efetivo, na forma do Anexo.

§ 1º A Tabela de Distribuição do Efetivo a que se refere
o caput servirá como base para a aplicação das proporções
estabelecidas no art. 61 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de
1980, e para o consequente cálculo da quota compulsória.

§ 2º O Comandante do Exército editará os atos com-
plementares necessários à execução deste Decreto.

Art. 2º Fica delegada competência ao Comandante do
Exército para alterar, em até vinte por cento, a distribuição dos
efetivos de oficiais e praças de que trata o Anexo, observados os
limites estabelecidos em lei.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogado o Decreto nº 9.001, de 8 de março de 2017.

Brasília, 26 de dezembro de 2017; 196º da Independência
e 129º da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann
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